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o tornam digno da elevada consideração e estima de todos os que
com ele privaram, sendo merecedor de público elogio.

É pois da maior justiça lavrar este louvor, realçando as qualidades
que o tornaram credor do meu respeito.

1 de Junho de 2006. — O Secretário-Geral, Mário Silva.

Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.o 12 697/2006 (2.a série). — Criação de sectores.
Considerando a natureza, missão, atribuições e competências da Auto-
ridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE), positivadas
no Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro;

Considerando que, no âmbito das respectivas áreas geográficas de
actuação, as direcções regionais são serviços que têm por finalidade
desenvolver as diligências necessárias e adequadas ao cumprimento
das atribuições previstas no supracitado diploma legal, competindo-
-lhes, designadamente, assegurar a fiscalização do cumprimento das
normas legais que disciplinam as actividades económicas nos sectores
alimentar e não alimentar, compreendem, para o efeito, sectores espe-
cializados de intervenção, como sejam os sectores de fiscalização e
investigação (SFI), podendo ser criados até ao máximo de sete, e,
por sectores técnico-periciais (STP), podendo ser criados até ao
máximo de dois;

Considerando que aos SFI compete desenvolver as atribuições da
ASAE no domínio da fiscalização e investigação do cumprimento
das obrigações legais que disciplinam as actividades económicas nos
sectores alimentar e não alimentar, enquanto aos STP compete prestar
assessoria técnica, através da realização de estudos, perícias, concep-
ção, adaptação e aplicação de métodos e processos científicos:

Determino o seguinte:
1 — Nas Direcções Regionais do Norte, Centro e Lisboa e Vale

do Tejo são criados, nos termos do disposto nos artigos 20.o e 21.o
do Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, na Divisão de Fis-
calização e Investigação II (actividade económica), três sectores de
fiscalização e investigação (SFI) e um sector técnico pericial (STP),
com a seguinte designação e competência:

Assim:
No âmbito da Divisão de Fiscalização e Investigação II (actividade

económica:

a) PPC — Sector I — Propriedade e Práticas Comerciais — desen-
volver acções de investigação e fiscalização nas áreas da pro-
priedade intelectual e industrial e das práticas comerciais,
de acordo com o mapa de definição de competências por
áreas operacionais aprovado pelo presidente, instaurar autos
de notícia e proceder à instrução dos processos de contra-
-ordenação, bem como coadjuvar as autoridades judiciárias
na instrução dos inquéritos de natureza penal, tendo em conta
as competências da ASAE, nos termos do Código de Processo
Penal;

b) SeA — Sector II — Segurança e Ambiente — desenvolver
acções de fiscalização e investigação na área da segurança
de produtos e de instalações, de acordo com o mapa de defi-
nição de competências por áreas operacionais aprovado pelo
presidente, instaurar autos de notícia e proceder à instrução
dos processos de contra-ordenação, bem como coadjuvar as
autoridades judiciárias na instrução dos inquéritos de natureza
penal, tendo em conta as competências da ASAE, nos termos
do Código de Processo Penal;

No âmbito de toda a actividade da Direcção Regional:

a) SIP — Sector de Instrução Processual — proceder às diligên-
cias de investigação e instrução de processos (crime ou de
contra-ordenações) que, pela sua gravidade, complexidade ou
volume, o director regional entenda dever afectar-lhe;

b) STP — Sector Técnico-Pericial — prestar assessoria técnica
aos SFI e ao director regional, através da elaboração de pro-
cedimentos técnicos e emissão de pareceres de suporte téc-
nico, no âmbito alimentar e económico, sem prejuízo das
suas atribuições ao nível de fiscalização, sempre que para
isso forem designados pelo director regional. Compete ainda
ao STP prestar apoio jurídico ao director regional e a todos
os sectores criados na Direcção Regional e apoiar a orga-
nização do planeamento ao nível regional.

2 — Nas Direcções Regionais do Alentejo e do Algarve são criados,
nos termos do disposto nos artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei
n.o 237/2005, de 30 de Dezembro, dois sectores de fiscalização e inves-
tigação, com a seguinte designação e competência:

a) SEGAL — Sector da Segurança Alimentar — desenvolver
acções de fiscalização e investigação no âmbito da segurança

alimentar junto dos respectivos agentes económicos, em con-
formidade com o mapa de definição de competências apro-
vado pelo presidente, instaurar autos de notícia e proceder
à instrução dos processos de contra-ordenação e, bem assim,
coadjuvar as autoridades judiciárias na instrução dos inqué-
ritos de natureza penal, tendo em conta as competências da
ASAE, nos termos do Código de Processo Penal. É ainda
competência do sector a coordenação das brigadas que lhe
ficarem afectas;

b) FISEC — Sector de Fiscalização Económica — desenvolver
acções de fiscalização e investigação no âmbito da actividade
económica junto dos respectivos agentes económicos, em con-
formidade com o mapa de definição de competências apro-
vado pelo presidente, instaurar autos de notícia e proceder
à instrução dos processos de contra-ordenação e, bem assim,
coadjuvar as autoridades judiciárias na instrução dos inqué-
ritos de natureza penal, tendo em conta as competências da
ASAE, nos termos do Código de Processo Penal. É ainda
competência do sector a coordenação das brigadas que lhe
ficarem afectas.

3 — Sempre que o volume dos meios a empenhar o justifique, sem
prejuízo do factor da especialidade, qualquer sector poderá ser envol-
vido em tarefas de fiscalização em acções planeadas tanto ao nível
central como regional.

4 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2006.

18 de Maio de 2006. — O Presidente, António Nunes.

Despacho n.o 12 698/2006 (2.a série). — Designação de coor-
denadores. — O Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30 de Dezembro,
diploma que cria a Autoridade de Segurança Alimentar e Económica,
prevê, no n.o 5 do artigo 20.o, a organização operacional das direcções
regionais em sectores especializados de intervenção.

Neste sentido, por meu despacho de 1 de Maio de 2006, foram
criados os sectores a que se referem os artigos 20.o e 21.o do Decre-
to-Lei n.o 237/2005.

Importa agora, em conformidade com o disposto no n.o 2 e do
artigo 21.o e n.o 2 do artigo 22.o do supracitado diploma legal, designar
os coordenadores dos sectores de fiscalização e investigação (SFI)
e sectores técnico-periciais (STP) e os coordenadores dos núcleos
de apoio administrativo.

Assim, tendo em conta os critérios de integridade, isenção, capa-
cidade de coordenação, competência e disponibilidade, bem como
ponderadas as propostas apresentadas pelos directores regionais da
ASAE, determino o seguinte:

1 — Na Direcção Regional do Norte:

a) O Sector da Propriedade e Práticas Comerciais é coordenado
pela inspectora principal Teresa Isabel Esteves Fontes Neves
de Sousa Coelho;

b) O Sector da Segurança e Ambiente é coordenado pelo ins-
pector principal Arlindo Fernando Martins de Azevedo;

c) O Sector de Instrução Processual é coordenado pela inspec-
tora principal Maria Teresa Monterroso Nery Monteiro;

d) O Sector Técnico-Pericial é coordenado pela inspectora supe-
rior Maria Isabel Raposo Mondragão;

e) O Núcleo de Apoio Administrativo é coordenado pela chefe
de secção Maria Manuela Fernandes Rodrigues Morais.

2 — Na Direcção Regional do Centro:

a) O Sector da Propriedade e Práticas Comerciais é coordenado
pelo inspector principal António Carlos Paula Lima;

b) O Sector da Segurança e Ambiente é coordenado pelo ins-
pector técnico principal Augusto José Nunes Baptista;

c) O Sector de Instrução Processual é coordenado pelo inspector
técnico principal Orlando Manuel Andrade Pereira;

d) O Sector Técnico-Pericial é coordenado pelo inspector Antó-
nio Carlos Tavares Pinto;

e) O Núcleo de Apoio Administrativo é coordenado pela chefe
de secção Ilda Maria Roque Nunes Fitas.

3 — Na Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo:

a) O Sector da Propriedade e Práticas Comerciais é coordenado
pelo inspector técnico principal Mário Jorge da Silva Marques
Gouveia;

b) O Sector da Segurança e Ambiente é coordenado pelo ins-
pector técnico principal Carlos Jorge Neves Pedrosa;

c) O Sector de Instrução Processual é coordenado pelo técnico
superior Fernando Alberto Maximino Silva;

d) O Sector Técnico-Pericial é coordenado pela técnica superior
principal Teresa Maria Gonçalves Rita Mendonça;
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e) O Núcleo de apoio Administrativo é coordenado pelo assis-
tente administrativo especialista António Mendonça Azi-
nheiro.

4 — Na Direcção Regional do Alentejo:

a) O Sector SEGAL é coordenado pela técnica principal Luísa
de Jesus Gaião Monteiro Charrua Boazinha;

b) O Sector FISEC é coordenado pelo inspector técnico principal
Joaquim Bernardo Cabo Espadeiro.

5 — Na Direcção Regional do Algarve:

a) O Sector SEGAL é coordenado pelo técnico superior António
Alves de Albuquerque;

b) O Sector FISEC é coordenado pelo inspector principal Carlos
Manuel dos Santos Rodrigues.

6 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Maio de 2006.

22 de Maio de 2006. — O Presidente, António Nunes.

Direcção Regional da Economia do Alentejo

Despacho n.o 12 699/2006 (2.a série). — Estrutura orgânica da
Direcção Regional da Economia do Alentejo (DRE-Alentejo) — criação
de divisões. — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 5/2004, de 6 de Janeiro, determino que a estrutura orgânica
dos serviços que integram as direcções de serviços da Direcção Regio-
nal da Economia do Alentejo seja a seguinte:

1 — A Direcção de Serviços da Indústria e dos Recursos Geológicos
assegura o exercício das competências previstas no artigo 8.o do Decre-
to-Lei n.o 5/2004, de 6 de Janeiro.

2 — A Direcção de Serviços do Comércio e dos Serviços assegura
o exercício das competências previstas no artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 5/2004, de 6 de Janeiro.

3 — A Direcção de Serviços de Energia assegura o exercício das
competências previstas no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 5/2004, de
6 de Janeiro.

4 — A Direcção de Serviços de Qualidade assegura o exercício das
competências previstas no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 5/2004, de
6 de Janeiro.

5 — A Direcção de Serviços do Turismo assegura o exercício das
competências previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 5/2004, de
6 de Janeiro, e compreende a Divisão de Licenciamento Turístico,
à qual compete:

a) Aplicar, em articulação com a Direcção-Geral do Turismo,
a legislação relativa à instalação, licenciamento e verificação
das condições técnicas de funcionamento de empreendimen-
tos turísticos e do turismo em espaço rural;

b) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo na elaboração
de legislação e regulamentação técnica no domínio turístico;

c) Assegurar o cumprimento dos regimes jurídicos da instalação
e funcionamento dos empreendimentos turísticos e dos esta-
belecimentos de restauração e bebidas;

d) Colaborar com a Direcção-Geral do Turismo no registo dos
empreendimentos do sector do turismo.

1 de Junho de 2006. — O Director Regional, José João Mouzinho
Serrote.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto Nacional de Investigação
Agrária e das Pescas, I. P.

Despacho n.o 12 700/2006 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2006 do presidente do INIAP:

Maria Helena Pires Bragança, assistente de investigação — autorizada
a prorrogação do contrato administrativo de provimento por mais
um biénio com efeitos a partir de 1 de Julho de 2006. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2006. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Teresa Gonçalves.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 6881/2006 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, auto-
rizado por deliberação da direcção do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil (LNEC) de 3 de Maio e 2006, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
à categoria de técnico de informática do grau 2, nível 1, da carreira
de técnico de informática, escalão 1, índice 470 (E 1513,02), visando
o provimento de um lugar na área de infra-estruturas tecnológicas,
caducando a sua validade com o provimento.

2 — Legislação aplicável — além do referido no n.o 1, o presente
concurso rege-se também pelas disposições que lhe são aplicáveis
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89 e 427/89, respectivamente de 16 de
Outubro e de 7 de Dezembro, pelo Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26
de Março, e pela Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o que consta do n.o 3.o, n.o 2, da Portaria n.o 358/2002.

4 — Local de trabalho — Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa.
5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o mencionado

no n.o 1 se a outro superior não tiver direito nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89 e as condições de trabalho e as regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98;
6.2 — Requisitos especiais — os exigidos no artigo 4.o do Decre-

to-Lei n.o 97/2001 e no Decreto-Lei n.o 101/2003, de 23 de Maio.
7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à direcção do LNEC e entregue na Divisão de Gestão
de Pessoal, sita na Avenida do Brasil, 101, 1700-066 Lisboa, pes-
soalmente ou enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recep-
ção, no prazo de abertura do concurso, dele devendo constar:

7.1.1 — Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento e naturalidade);

7.1.2 — Número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação;

7.1.3 — Residência e telefone;
7.1.4 — Habilitações literárias e profissionais que possui;
7.1.5 — Categoria que possui e organismo a que está vinculado;
7.1.6 — Concurso a que se candidata e respectiva área;
7.1.7 — Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir

os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98;

7.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos documen-
tos a seguir mencionados, sob pena de exclusão dos candidatos que
não apresentarem os exigidos nos n.os 7.2.1 a 7.2.3:

7.2.1 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
indicando a natureza do vínculo à função pública, a categoria, a car-
reira e o grupo de pessoal, bem como o tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, e ainda as classificações de serviço/ava-
liações de desempenho respeitantes aos anos relevantes para admissão
ao concurso;

7.2.2 — Currículo profissional do candidato;
7.2.3 — Fotocópia do documento comprovativo das habilitações

literárias que possui;
7.2.4 — Fotocópia dos documentos comprovativos das acções de

formação profissional complementar e das respectivas durações;
7.2.5 — Fotocópia dos documentos comprovativos dos elementos

que considerar relevantes para a apreciação do seu mérito ou que
possam constituir motivo de preferência legal.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do LNEC
ficam dispensados da apresentação dos documentos que alegarem
constar e que constem do seu processo individual, bem como da decla-
ração referida no n.o 7.2.1.

8 — Faculdade do júri — o júri pode exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9 — Falsidade de documentos — para além dos efeitos de exclusão
ou de não provimento, a apresentação ou a entrega de documento
falso implica a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

10 — Métodos de selecção a utilizar:

Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com




